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Publicado no D.O.C. São Paulo, 228, Ano 64   sexta-feira
29 de Novembro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

DECRETOS

DECRETO Nº 59.112, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 20.176.966,35 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria do Governo Municipal, Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social e da Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 20.176.966,35 (vinte milhões e cento e setenta e seis mil e novecentos e sessenta e seis reais e trinta e cinco centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua assinatura.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 28 de novembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 28 de novembro de 2019
DECRETO Nº 59.113, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 1.359.000,00 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades do Hospital do Servidor Público Municipal, Secretaria Municipal de Cultura e da Subprefeitura Santana/Tucuruvi,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 1.359.000,00 (um milhão e trezentos e cinquenta e nove mil reais), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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DECRETO Nº 59.114, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 363.519.290,00 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal das Subprefeituras, Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras, Secretaria Municipal de Cultura, Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, Fundo Municipal de Saúde e do Fundo Municipal de Assistência Social,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 363.519.290,00 (trezentos e sessenta e três milhões e quinhentos e dezenove mil e duzentos e noventa reais), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
[image: image11.emf]
[image: image12.emf]
[image: image13.emf]
[image: image14.emf]
[image: image15.emf]
[image: image16.emf]
[image: image17.emf]
[image: image18.emf]
Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua assinatura.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 28 de novembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 28 de novembro de 2019
PORTARIAS

PORTARIA 803, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019

SEI 7210.2019/0000038-6

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO que o art. 2º da Lei 14.485, de 19 de julho de 2007, determina a organização e a publicação, em cada ano, do Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município,

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 5º da referida Lei, o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo deverá ser publicado no Diário Oficial da Cidade até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 1º de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte,

RESOLVE:

Art. 1º Constituir Comissão Intersecretarial para fins de avaliação dos eventos e elaboração do Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, integrada pelos respectivos Secretários Adjuntos ou Chefes de Gabinetes das seguintes Secretarias:

I - Secretaria de Governo Municipal;

II - Secretaria Municipal de Cultura;

III - Secretaria Municipal das Subprefeituras;

IV - Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes;

V - Secretaria Municipal de Turismo;

VI - Secretaria Municipal de Esportes e Lazer

§ 1º. Caberá também à Comissão indicar os eventos considerados de interesse estratégico para o Município.

§ 2º. A coordenação da Comissão caberá ao representante da Secretaria de Governo Municipal.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de novembro de 2019, 466°da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PORTARIA 222, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019

PROCESSO SEI 6064.2019/0001644-9

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “b”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Designar a senhora ANA CAROLINA NUNES LAFEMINA, RF 850.651.5, para, no período de 29 de novembro a 7 de dezembro de 2019, substituir a senhora ALINE PEREIRA CARDOSO DE SÁ BARABINOT, RF 798.131.7, no cargo de Secretária Municipal, referência SM, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, em virtude de seu afastamento para empreender viagem à cidade de Seul, Coréia do Sul, nos termos do despacho publicado no DOC de 28.11.2019, p. 3.

São Paulo, 28 de novembro de 2019.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
DESPACHOS DO PREFEITO

6016.2019/0082778-0 - Vilma Aparecida da Silva – RF 589.970.2/2 - Recurso em face do indeferimento do pedido de indenização por exercício de fato. - I - Em face dos elementos de convicção constantes do presente, em especial, as manifestações da Secretaria Municipal de Educação e da Assessoria

Técnica da Casa Civil, RECEBO o recurso interposto por VILMA APARECIDA DA SILVA – RF 589.970.2/2, eis que tempestivo, e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, por inexistência de fatos novos que justifiquem a reforma pretendida, mantendo-se, assim, por seus próprios fundamentos, a decisão proferida pelo titular da referida Pasta, publicada no Diário Oficial da Cidade de 25 de setembro de 2019. - II – Dou por encerrada a instância administrativa, nos termos do parágrafo 2º do artigo 176 da Lei nº 8.989/79.

6076.2019/0000739-9 - Orlando Lindório de Faria – RF 838.425-8 - Interrupção de Férias - À vista dos elementos constantes dos autos, AUTORIZO a interrupção, a partir de 26/11/2019, das férias, referentes ao exercício de 2019, do senhor ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, RF 838.425.8, Secretário Municipal, símbolo SM, da Secretaria Municipal de Turismo, por necessidade de serviço.
6016.2019/0082880-8 - Mariley Petra Arryo – RF 118.771.6 - Recurso em face do indeferimento do pedido de indenização por exercício de fato – I - Em face dos elementos de convicção constantes do presente, em especial, as manifestações da Secretaria Municipal de Educação e da Assessoria Técnica da Casa Civil, RECEBO o recurso interposto por MARILEY PETRA ARRYO – RF 118.771.6, e, no mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO, pela inexistência de fatos novos que justifiquem a reforma pretendida, mantendo-se, assim, por seus próprios fundamentos, a decisão proferida pelo titular da referida Pasta, publicada no Diário Oficial da Cidade de 25 de setembro de

2019. - II – Dou por encerrada a instância administrativa, nos termos do parágrafo 2º do artigo 176 da Lei nº 8.989/79.

6014.2019/0003467-3 - SEHAB / JWA Construção e Comércio LTDA. - Descumprimento contratual – Rescisão do Contrato e Aplicação de Multa - Recurso hierárquico – I. À vista dos elementos contidos no presente processo, em especial as manifestações de SEHAB/AJ (doc. 023215738) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, as quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por JWA CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA., mantendo, por consequência, a decisão do senhor Secretário de SEHAB (doc. 022233040), que rescindiu unilateralmente o Contrato 006/2016/SEHAB e aplicou multa de 10% sobre o valor do contrato, entre outras medidas ali indicadas, uma vez que não foram apresentados quaisquer fatos ou fundamentos jurídicos capazes de infirmar a legalidade da punição questionada. - II – Declaro encerrada a instância administrativa.

6056.2019/0002874-5 - TIM S/A (Adv. Camilla Otero Novelli, OAB/SP nº 213.372) - Pedido de Cancelamento de Multa.

Recurso – I. Em face dos elementos que instruem o presente, em especial as manifestações da Assessoria Técnica de SGM/ AJ (doc 023480722) e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (doc 023504861), NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por TIM S/A, por inexistirem fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência, o Auto de Multa 09-176.606-1. – II. Dou por encerrada a instância administrativa.
SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA SGM 344, DE 28 DE NOVEMBRODE 2019

PROCESSO SEI 6024.2019/0008381-4

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, II, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º Designar as senhoras IRMA DE CASSIA LINS DE

ARAUJO, RF 788.634.9, e VANESSA MORAES LUGLI BIZACO, RF

851.727.4, para, na qualidade de titular e suplente, respectivamente, e como representantes da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social, integrar o Conselho Municipal de Assistência Social de São Paulo – COMAS/SP, criado pela Lei 12.524, de 1º dezembro de 1997, regulamentada pelo Decreto 38.877, de 21 de dezembro de 1999, em complementação ao mandato 2018/2020.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as Portarias 670-PREF, de 10 de agosto de 2018, e 137-PREF, de 22 de fevereiro de 2019.

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, aos 28 de novembro de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

PORTARIA SGM 345, DE 28 DE NOVEMBRODE 2019

PROCESSO SEI 6027.2019/0010188-6

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, II, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar a redação do art. 1º da Portaria 338-SGM, de 22 de novembro de 2019, para fazer constar que a designação dos representantes nela indicados é para integrar o Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – CONFEMA, para o mandato de 2019/2021, nos termos do artigo 42 da Lei 14.887, de 15 de janeiro de 2009, como representantes de Entidades Ambientalistas Não-Governamentais Cadastradas na SVMA, e não como constou.

Art. 2º Fica convalidada a designação dos representantes indicados na referida Portaria.

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, aos 28 de novembro de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

DESPACHOS DO SECRETÁRIO

6073.2019/0000227-7 - Rodrigo Massi da Silva - RF

843.276-7 - Afastamento para participar de evento nacional de interesse da Administração. - Considerando as informações contidas nos documentos de nºs 022832507, 022832773, 023158067, 023158629, que comprovam a efetiva participação no evento, CONSIDERO JUSTIFICADO o afastamento do senhor Rodrigo Massi da Silva - RF 843.276-7, Coordenador de Relações Internacionais, no dia 30 de outubro de 2019, na conformidade do despacho publicado no Diário Oficial da Cidade de 25 de outubro de 2019 (doc's nºs 022404096 e 022471465).

6010.2019/0004217-8 - Ofício 182/2019-CMSP - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - Prorrogação do afastamento de servidores da SMIT - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento dos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia, para continuarem a prestar serviços na Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020:

ADEMAR BRAGA SOBRINHO, Agente de Apoio, Nível II, RF 506.835.5

ANTONIO LUIZ DE OLIVEIRA, Agente de Apoio, Nível II, RF 501.892.7

EDVALDO LISBOA FRANÇA, Agente de Apoio, Nível II, RF 518.619.6

6010.2019/0004232-1 - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - Prorrogação do afastamento de servidores da SVMA

- No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19,

AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação dos afastamentos dos servidores abaixo relacionados, lotados na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, para continuarem a prestar serviços na Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020:

Isabel Paes Silva Hanashiro, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, RF 117.715.0

Marcos Correa Galhego, Arquiteto, RF 754.158.9

Maria Alice Silva Ferreira Rosmaninho, Arquiteta, RF 137.479.6

Marco Antonio Lacava, Analista de Meio Ambiente, RF 319.897.9
6011.2019/0002196-6 - CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO - Afastamento de Milton Sérgio Júnior - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/2019, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, o afastamento do servidor MILTON SÉRGIO JÚNIOR, RF 315.772.5, lotado na Subprefeitura da Lapa da Secretaria Municipal das Subprefeituras, para prestar serviços na Câmara Municipal de São Paulo, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens do cargo, a partir da data da publicação até 31/12/2019.
6011.2019/0002793-0 - Ofício MD nº 291/2019-Alesp

- ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO - Prorrogação do afastamento de Carlos Alberto Pletz Neder – No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/2019, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento do servidor CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, ANS – Médico, RF. 598.039.9, vínculos 3 e 4, lotado na Secretaria Municipal da Saúde, para continuar prestando serviços na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, com ressarcimento à Secretaria cedente, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6011.2019/0002791-3 - Ofício GP MD 303/2019-Alesp

- ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO -

Prorrogação do afastamento de Givaldo de Souza Cunha – No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento do servidor GIVALDO DE SOUZA CUNHA, Analista de Assistência e Desenvolvimento Social, RF. 600.764.3/3, lotado na Secretaria Municipal da Saúde, para continuar a prestar serviços na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de Mseu cargo, com ressarcimento à Secretaria cedente, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6011.2019/0002769-7 - Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – Prorrogação do afastamento de Odeilton Tadeu Soares - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/2019, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento do servidor ODEILTON TADEU SOARES, ANS Médico, RF. 633.747.3, vínculo 3, lotado na Secretaria Municipal da Saúde, para continuar a prestar serviços no Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, com ressarcimento à Secretaria cedente, a partir de 01/01/2020 até

31/12/2020.

6210.2019/0008770-5 - HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - Afastamento de servidora da SMS – No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/2019, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, o afastamento da servidora ARLETE FLÓRIO, ANS – Enfermagem, RF 564.766.5/2, lotada na Secretaria Municipal da Saúde, para prestar serviços no Hospital do Servidor Público Municipal, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, a partir de 31/10/2019 até 31/12/2019.

7910.2019/0000788-2 - SÃO PAULO OBRAS - Prorrogação do afastamento de Ronaldo Luiz de Andrade - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1º, da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento do servidor RONALDO LUIZ DE ANDRADE, Agente de Apoio, R.F. 645.204.3/1, lotado na Secretaria Municipal da Saúde, para continuar a prestar serviços na São Paulo Obras, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, com ressarcimento à Secretaria cedente, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

PORTARIA 02, DE 28 NOVEMBRO DE 2019.

TATIANA REGINA RENNÓ SUTTO, Chefe de Gabinete do Governo Municipal, no uso das atribuições que lhe são conferidas com base na delegação de competência promovida pela Portaria 219/2018-SGM.

RESOLVE:

I – Designar para integrar a Comissão Permanente de

Licitação da Secretaria do Governo Municipal, para realização de certames licitatórios na modalidade Pregão, os seguintes servidores:

PREGOEIRO:

Daniel da Costa Medeiros, RF: 857.161-9

Fernanda Muniz de Souza Ferreira, RF: 878.562-7

Marcos Fernandes, RF: 817.675-2

Maria Rita Trajano da Silva, RF: 817.676-1

EQUIPE DE APOIO:

Christian Ernesto Gerber, RF: 750.495-1

Kátia Leite, RF: 748.101-2

Adriana Petrilli Leme de Campos, RF: 735.579-3

Marcos Roberto Franco, RF: 696.410-9

Tânia Tomiko Kurokawa, RF: 505.585-7

Rita de Cassia Pauli de Oliveira, RF: 857.623-8

Marcos Fernandes, RF: 817.675-2

Maria Rita Trajano da Silva, RF: 817.676-1

Elza Paulino da Silva, RF: 530.542-0

Daniela Despato Zago, RF: 839.244-7

Jurandir Soares da Silva, RF: 787.289.5

Marina Bianchi Miranda Lopes, RF: 854.764-5

William Rafael Mendes de Toledo, RF: 849.145-3

Carlos Henrique Sinkevicios, RF: 805.325-1

Rodrigo Antonio de Souza, RF: 800.682-2

Lazaro Gonzalez Castro, RF: 788.792-2

Mariane Capricho Camacho, RF: 820.350-4

Marco Antonio Torres Passos, RF: 137.513-0

Sueli Marques Volpiani, RF: 540.847-4

Simone dos Santos Machado, RF: 775.120-6

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando a portaria 29/SGM/2019.

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL, aos 28 de novembro de 2019

TATIANA REGINA RENNO SUTTO, Chefe de Gabinete – SGM
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

PORTARIA EXPEDIDA/DESIGNAÇÃO/SUBSTITUIÇÃO

Publicado por omissão no DOC de 23/11/2019.

O Senhor Chefe de Gabinete da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, no uso de suas atribuições legais, expede a seguinte portaria:

PORTARIA N° 040/SMDET/2019

Designando a Senhora ENEIDE PONTES GAMA, R.F. 858.968.2, Supervisor Técnico II – DAS12, comissionada, para exercer o cargo de Coordenador V – DAS15, de Livre provimento em comissão pelo Prefeito, da Coordenadoria de Desenvolvimento Econômico - CDE, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, em substituição a Senhora HELENA MARIA GRUNDIG MONTEIRO, R.F.: 854.363.1, Coordenador V, comissionada, durante o impedimento legal por férias no período de 25/11/2019 a 09/12/2019.

FÉRIAS DEFERIDAS
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PARECER Nº 2266/2019 DA COMISSÃO DE

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE

LEI Nº 504/2016

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nabil Bonduki, visa dispor sobre as informações obrigatórias que devem constar nas placas de obras de novas de edificações privadas localizadas na zona urbana do Município de São Paulo, destinadas às subcategorias de uso R2v, nR2 e nR3 e subcategorias especiais PGT, EGIV e EGIA.

A propostitura determina que, além das informações exigidas pela legislação em vigor, pelos conselhos profissionais da engenharia e da arquitetura, CREA e CAU, e de outras que possam ser exigidas em regulamentação específica, as placas de obras de novas edificações privadas deverão conter:

I - número dos processos correspondentes aos alvarás de aprovação e execução;

II - número dos alvarás de aprovação e execução e suas datas de expedição;

III - nome e contato dos responsáveis pelo projeto e pela obra;

IV - a área total construída da edificação, as áreas computável e não computável e o coeficiente de aproveitamento adotado;

V - a taxa de ocupação e a área ocupada;

VI - a taxa de permeabilidade e a área permeável;

VII - o número de pavimentos, inclusive subsolos, e a altura da edificação; XIII - número de unidades habitacionais, comerciais ou de serviços da nova edificação;

XIV - área de estacionamento e número de vagas para automóveis, motos e bicicletas;

XV - modelagem eletrônica da edificação na quadra com entorno volumétrico simplificado;

XVI - número dos processos complementares de licenciamento ambiental, se houver.

Além disso, caso o terreno em questão tenha sido objeto de Termo de Compromisso Ambiental - TCA, informar:

I - o número do processo que tratou do TCA, o número do TCA e a data em que foi firmado;

II - o manejo autorizado de espécies arbóreas, palmeiras e coqueiros objeto do TCA, tipo de manejo, espécies e número de exemplares;

III - a contrapartida resultante do TCA, número e descrição de espécies arbóreos e local da compensação;

IV - a compensação em obras e serviços, o valor e local da compensação.

Em resposta a quesitos, o Executivo manifestou-se em duas oportunidades que as “informações indicadas na presente proposta, em sua maior parte, já se encontram disponíveis nos sistemas de informações da Prefeitura. O caráter eminentemente técnico dessas informações envolve conceitos não acessíveis à maioria da população e, ainda, acreditamos que demandariam placas com dimensões consideráveis quando se avalia do ponto de vista da interferência na paisagem urbana.” Além disso, “também entende que a propositura de penalidade com base no Código de Obras e Edificações impõe à Municipalidade mais uma atribuição no âmbito fiscalizatório, ampliando os custos”.

Assim, a propositura, caso fosse aprovada, geraria despesas obrigatórias de caráter continuado, sem haver demonstração nos autos do valor dessas despesas e da existência de previsão orçamentária, exigidas pelos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 101/2000).

Portanto, pelos motivos expostos acima, contrário é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 27/11/2019.

Alessandro Guedes (PT) - Presidente

Atílio Francisco (REPUBLICANOS)

Fábio Riva (PSDB)

Fernando Holiday (DEM)

Isac Felix (PL)

Paulo Frange (PTB)

Rodrigo Goulart (PSD) - Relator

Soninha Francine (CIDADANIA) - Com restrições

ABERTURA DE PRAZO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CONTRA A DELIBERAÇÃO PELAS COMISSÕES

De acordo com o disposto no artigo 46, inciso X, e artigo 82, da Resolução n.º 2, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno), comunicamos que está aberto a partir desta data, por 5 (cinco) sessões ordinárias, o prazo para interposição de recurso contra a deliberação pelas comissões dos projetos abaixo relacionados, na forma do último substitutivo apresentado, quando houver, ou do texto original:

01) PL 355/2016 - Autor: Ver. JONAS CAMISA NOVA (DEM)

02) PL 824/2017 - Autores: Ver. RUTE COSTA (PSD) e Ver.

RINALDI DIGILIO (REPUBLICANOS)

03) PL 245/2018 - Autor: Ver. ISAC FELIX (PL)

04) PL 283/2018 - Autora: Ver. SANDRA TADEU (DEM)

05) PL 288/2018 - Autor: Ver. ISAC FELIX (PL)

06) PL 308/2018 - Autora: Ver. SANDRA TADEU (DEM)

07) PL 319/2018 - Autores: Ver. SÂMIA BOMFIM (PSOL) e

Ver. CELSO GIANNAZI (PSOL)

08) PL 338/2018 - Autor: Ver. TONINHO PAIVA (PL)

09) PL 401/2018 - Autora: Ver. SANDRA TADEU (DEM)

10) PL 443/2018 - Autor: Ver. GILSON BARRETO (PSDB)

11) PL 459/2018 - Autor: Ver. ELISEU GABRIEL (PSB)

12) PL 464/2018 - Autora: Ver. SANDRA TADEU (DEM)

13) PL 491/2018 - Autor: Ver. ELISEU GABRIEL (PSB)

14) PL 507/2018 - Autor: Ver. RODRIGO GOULART (PSD)

15) PL 542/2018 - Autor: Ver. ISAC FELIX (PL)

16) PL 554/2018 - Autora: Ver. RUTE COSTA (PSD)

17) PL 564/2018 - Autor: Ver. SOUZA SANTOS (REPUBLICANOS)

18) PL 569/2018 - Autor: Ver. ALESSANDRO GUEDES (PT)

19) PL 604/2018 - Autor: Ver. AURÉLIO NOMURA (PSDB)

20) PL 655/2018 - Autores: Ver. SONINHA FRANCINE (CIDADANIA) e Ver. ANDRÉ SANTOS (REPUBLICANOS)

21) PL 675/2018 - Autora: Ver. ALINE CARDOSO (PSDB)

22) PL 070/2019 - Autora: Ver. SANDRA TADEU (DEM)

23) PL 080/2019 - Autor: Ver. RICARDO TEIXEIRA (DEM)

24) PL 131/2019 - Autor: Ver. TONINHO PAIVA (PL)

25) PL 142/2019 - Autor: Ver. TONINHO PAIVA (PL)

26) PL 143/2019 - Autor: Ver. TONINHO PAIVA (PL)

27) PL 240/2019 - Autor: Ver. EDUARDO MATARAZZO

SUPLICY (PT)

28) PL 262/2019 - Autor: Ver. EDUARDO TUMA (PSDB)

29) PL 310/2019 - Autor: Ver. CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB)

30) PL 350/2019 - Autora: Ver. ADRIANA RAMALHO (PSDB)

31) PL 366/2019 - Autor: Ver. GILSON BARRETO (PSDB)

32) PL 384/2019 - Autor: Ver. ARSELINO TATTO (PT)

33) PL 417/2019 - Autor: Ver. CAIO MIRANDA CARNEIRO (PSB)

34) PL 522/2019 - Autor: Ver. RINALDI DIGILIO (REPUBLICANOS)

35) PL 581/2019 - Autor: Ver. ARSELINO TATTO (PT)

01) PL 355/2016 - Autor: Ver. JONAS CAMISA NOVA (DEM)

PARECER Nº 1526/2016 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO EM 18/11/2016, PÁGINA 88, COLUNA 04.

PARECER Nº 1765/2019 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO EM 03/10/2019, PÁGINA 127, COLUNA 04.

PARECER Nº 2286/2019 DA COMISSÃO DE

FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE

LEI Nº 675/2018

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Aline Cardoso, visa alterar a Lei nº 14.485, de 19 de Julho de 2007, para incluir, no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, a Semana Municipal da Alimentação, a ser celebrada na semana que contempla o dia 16 de outubro. Pelo art. 2º da propositura, a Semana Municipal da Alimentação tem como objetivo sensibilizar todos os segmentos da sociedade paulista sobre:

I - a importância do consumo de alimentos frescos e nutritivos;

II - a ampliação da produção; a comercialização e o consumo de alimentos orgânicos;

III - a cultura de hortas urbanas na cidade de São Paulo;

IV - o aproveitamento dos alimentos evitando desperdícios;

V - o fomento às oportunidades de negócios e à qualificação de talentos na cadeia produtiva da alimentação;

VI - a potencialização das soluções no setor da alimentação saudável e em toda a cadeia produtiva.

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou substitutivo “a fim de adaptar o texto às regras de técnica legislativa elencadas na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis”.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, tendo em vista que o disposto no art. 2º do projeto poderia, em tese, gerar despesas obrigatórias de caráter continuado, sem haver demonstração nos autos do valor dessas despesas e da existência de previsão orçamentária, apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº AO PROJETO DE LEI Nº 675/2018

Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir, no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, a Semana Municipal da Alimentação.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Art. 1º Fica inserido inciso ao art. 7º da Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, com a seguinte redação:

"Art. 7º ...

- semana em que recair o dia 16 de outubro: a Semana Municipal da Alimentação." (NR) Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 27/11/2019.

Alessandro Guedes (PT) - Presidente

Atílio Francisco (REPUBLICANOS)

Fábio Riva (PSDB)

Fernando Holiday (DEM)

Isac Felix (PL)

Ota (PSB)

Paulo Frange (PTB)

Rodrigo Goulart (PSD) - Relator

Soninha Francine (CIDADANIA)

22) PL 070/2019 - Autora: Ver. SANDRA TADEU (DEM)

PARECER Nº 987/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO EM 15/06/2019, PÁGINA 86, COLUNA 03.

PARECER Nº 1797/2019 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DA CIDADE DE SÃO PAULO EM 03/10/2019, PÁGINA 128, COLUNA 04.

PARECER Nº 2326/2019 DA COMISSÃO DE

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO

DE LEI Nº 312/2019.

O presente projeto de lei, de iniciativa do nobre prefeito Bruno Covas, cria o fundo Municipal do Trabalho, Emprego e Renda do Município de São Paulo – FMTER/São Paulo.

De acordo com a propositura, o FMTER/São Paulo terá a finalidade de prover recursos para a execução das ações e serviços e o apoio técnico relacionados à política municipal de trabalho, emprego e renda, em regime de financiamento compartilhado no âmbito do Sistema Nacional de Emprego (Sine).

O FMTER/São Paulo ficará vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, responsável, nos termos do artigo 19 da Lei nº 16.974, de 23 de agosto de 2018, pela execução da política municipal de trabalho, emprego e renda, a qual deverá prestar o apoio técnico e administrativo necessário à gestão do Fundo e será orientado e controlado pela Comissão Municipal de Emprego - CME, instituída pelo Executivo mediante decreto.

O projeto de lei também estabelece as fontes de recursos para o referido Fundo, bem como onde devem ser aplicados esses recursos, voltados para a criação, fomento e desenvolvimento do trabalho, emprego e renda.

Em sua justificativa, o autor explica que o Sistema Nacional de Emprego (Sine), criado pelo Decreto nº 76.403, de 8 de outubro de 1975, passou a ser regrado pela Lei Federal nº 13.667, de 17 de maio de 2018, que melhor estabeleceu suas diretrizes, organização e competências, bem como as normas concernentes ao seu financiamento e fiscalização. Nesse novo formato, além de ser coordenado pelo órgão competente da União e ter como instância regulamentadora o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat), compõem também o Sine órgãos específicos integrados à estrutura administrativa das esferas de governo que a ele tenham aderido, quais sejam, dos estados, distrito federal e municípios.

No caso do Município de São Paulo, esse órgão é a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SEMDET a qual tem, dentre outras finalidades, coordenar o Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda, por meio do qual busca-se avaliar as tendências do futuro do trabalho na seara local.

Em consonância com o disposto no artigo 12 da aludida Lei Federal nº 13.667, de 2018, as esferas de governo que aderirem ao Sine deverão instituir fundos de trabalho próprios para financiamento e transferências automáticas de recursos, observada a regulamentação do Codefat. Nesse contexto é que se propõe a criação do Fundo Municipal do Trabalho, Emprego e Renda do Município de São Paulo - FMTER/São Paulo, com a finalidade de prover recursos para a execução das ações e serviços e o apoio técnico relacionados à política municipal de trabalho, emprego e renda, em regime de financiamento compartilhado no Sine.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela LEGALIDADE da propositura.

O artigo 12 da Lei Federal nº 13.667/2018 assim determina:

Art. 12. As esferas de governo que aderirem ao Sine deverão instituir fundos do trabalho próprios para financiamento e transferências automáticas de recursos no âmbito do Sistema, observada a regulamentação do Codefat.

§ 1º Constituem condição para as transferências automáticas dos recursos de que trata esta Lei às esferas de governo que aderirem ao Sine a instituição e o funcionamento efetivo de:

I - Conselho do Trabalho, Emprego e Renda, constituído de forma tripartite e paritária por representantes dos trabalhadores, dos empregadores e do governo, observadas as disposições desta Lei;

II - fundo do trabalho, orientado e controlado pelo respectivo Conselho do Trabalho, Emprego e Renda;

III - plano de ações e serviços, aprovado na forma estabelecida pelo Codefat.

§ 2º Constitui condição para a transferência de recursos do FAT às esferas de governo que aderirem ao Sine a comprovação orçamentária da existência de recursos próprios destinados à área do trabalho e alocados aos respectivos fundos, adicionados aos recebidos do FAT.

§ 3º As despesas com o funcionamento dos Conselhos do Trabalho, Emprego e Renda, exceto as de pessoal, poderão ser custeadas por recursos alocados ao fundo do trabalho, observadas as deliberações do Codefat.

Tendo em vista que o projeto de lei pretende apenas cumprir a determinação da Lei Federal 13.667/2018, reconhecendo o interesse público da iniciativa, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL à sua aprovação.

Sala da Comissão de Administração Pública, 27 de novembro de 2019.

Gilson Barreto - (PSDB) – Presidente

André Santos - (REPUBLICANOS) – Relator

Alfredinho - (PT)

Antonio Donato - (PT)

Janaína Lima - (NOVO)

João Jorge - (PSDB) 
